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PARECER 

 

Trata-se de pedido de apreciação de constitucionalidade e legalidade de projeto de Lei 

proposto pelo Excelentíssimo Prefeito Euclério de Azevedo Sampaio Júnior, que “Altera 

parcialmente a Lei municipal n° 5.396, de 02 de julho de 2015, que dispõe sobre a política de 

atendimento aos direitos da criança e do adolescente no município de Cariacica e dá outras 

providências.” 

 

Em sua mensagem, o Executivo municipal informa que em virtude da grande 

responsabilidade e a dedicação exclusiva dos Conselheiros Tutelares, agravado pelo baixo valor 

hoje pago à título de plantão ou prontidão, é que se faz necessário a autorização legislativa para a 

alterar o valor previsto no § 6° do artigo 34 da Lei n° 5.396, de 02 de julho de 2015. 

Argumenta ainda que, nada mais justo e oportuno alterar o valor pago à título de plantão 

ou prontidão aos Conselheiros Tutelares para um patamar mais condizente, tendo em vista que os 

conselheiros tutelarem desempenham suas funções com idoneidade e respeito, garantindo e 

resguardando os direitos das crianças e adolescentes os quais são amplamente protegidos pela 

Carta Magna. 

E finaliza, registrando que o aumento de despesa tem adequação orçamentária e 

financeira com a Lei Orçamentária Anual — LOA e é compatível com o Plano Plurianual — PPA e 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via correta para 

apreciação de seu objetivo, estando de acordo com o estabelecido no Regimento Interno desta 

Casa de Leis, artigos 106 a 111. 

 

Não há dúvidas de que o Prefeito Municipal detém a prerrogativa da iniciativa de leis que 

versem sobre a organização administrativa, vide artigo 53, IV, da Lei Orgânica Municipal; bem 

como, de elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do 

Município, consoante ditames do artigo 90, III, do mesmo texto legal acima referenciado, restando 

adequada a iniciativa da presente proposição.  
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Acerca do atendimento a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00), 

mormente o art. 16, que estabelece que quando da criação de despesas, o ordenador de 

despesas deverá apresentar a estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 

deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, esta não foi devidamente anexada aos autos. 

 

Portanto, conforme fundamentação supramencionada, do ponto de vista formal e 

material, o projeto de Lei encaminhado à Câmara Municipal pelo Chefe do Poder Executivo de 

Cariacica, não está em consonância com as legislações vigentes, haja vista não ter apresentado a 

estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos 

dois subsequentes, motivo pelo qual opinamos pelo NÃO PROSSEGUIMENTO da presente 

proposição. 

 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui o 

parecer das comissões permanentes, porquanto essas são compostas pelos representantes do 

povo e constituem-se em manifestação efetivamente legitima do parlamento. Desta forma, a 

opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus fundamentos 

serem utilizados ou não pelos membros desta Casa. 

 

Esse é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

 

Cariacica/ES, 15 de fevereiro de 2024. 

 

 

GUSTAVO FONTANA ULIANA            POLLYANA ASSIS ZANON SANTÓRIO 

       Procurador Jurídico            Assessora Jurídica 
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